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ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2005211-04.2014.815.0000.
RELATOR: Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz convocado para substituir o Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira.
IMPETRANTE: Myllene Sandra Cavalcante Calheiros de Melo.
ADVOGADO: José Edísio Simões Souto. 
1° IMPETRADO: Governador do Estado da Paraíba.
2° IMPETRADO: Diretor da AEP/ACADEPOL – Academia de Ensino de Polícia.
3°  IMPETRADO:  Presidente  da  Comissão  do  Concurso  Público  para  a  Secretaria  de  Estado  da 
Segurança e Defesa Social.

EMENTA: MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL. CANDIDATA CLASSIFICADA EM QUARTO 
LUGAR PARA A 10ª DELEGACIA REGIONAL DE ITABAIANA. PREVISÃO 
DE  DUAS  VAGAS  PELO  EDITAL.  PEDIDO  DE  CONVOCAÇÃO  PARA O 
CURSO DE FORMAÇÃO E DE NOMEAÇÃO E POSSE,  CASO APROVADA 
NESTA  ÚLTIMA  FASE.  PRELIMINARES.  INCOMPETÊNCIA  DESTE 
TRIBUNAL.  ILEGITIMIDADE DO GOVERNADOR PARA FIGURAR COMO 
IMPETRADO.  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  PARA  PROVER  OS  CARGOS 
ESTADUAIS.  ART.  86,  X,  DA  CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.  REJEIÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  CONFUSÃO  COM  O 
MÉRITO.  REJEIÇÃO.  FALTA DE INTERESSE.  WRIT AJUIZADO QUANDO 
AINDA  NÃO  ESCOADO  O  PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO. 
DISCRICIONARIEDADE  ADMINISTRATIVA.  DECURSO  DO  LAPSO  AO 
LONGO  DO  PROCEDIMENTO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  462  DO  CPC. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO. ELIMINAÇÃO DOS DOIS PRIMEIROS COLOCADOS 
DURANTE A VALIDADE DO CERTAME. INGRESSO DA IMPETRANTE NO 
QUANTITATIVO  EDITALÍCIO.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  DE  SER 
CONVOCADA PARA O CURSO DE FORMAÇÃO. PRECEDENTES DO STF E 
DESTE  TRIBUNAL.  ETAPA  ELIMINATÓRIA  DO  CERTAME. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DE  ORDEM  CONDICIONAL  DE 
NOMEAÇÃO.  ART.  460,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPC.  NOMEAÇÃO 
CONDICIONADA  AO  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA  ORDEM  DE 
CONVOCAÇÃO PARA O CURSO DE FORMAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. 
CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. 

1. Compete privativamente ao Governador prover os cargos públicos estaduais, nos 
termos do art. 86, X, da Constituição Paraibana, o que gera sua legitimidade para 
figurar como autoridade coatora em mandado de segurança que objetiva, além da 
convocação de candidato para determinada etapa de concurso público, sua nomeação 
subsequente.

2. A legitimidade do Governador para figurar como impetrado fixa a competência do 
Tribunal Pleno, nos termos do art. 104, XIII, “d”, da Constituição Estadual.



3. A valoração dos documentos carreados à inicial e a conclusão pela existência ou 
não de direito líquido e certo dizem respeito ao juízo de mérito  do  mandado de 
segurança, e não ao juízo de admissibilidade.

4. Embora impetrado quando ainda transcorria o prazo de validade do certame, seu 
escoamento durante o processamento do writ atrai a aplicação do art. 462 do CPC e 
permite a afirmação do interesse processual quanto à pretendida ordem de nomeação 
para o cargo público concorrido.

5.  O Supremo Tribunal Federal, a partir do julgamento do Recurso Extraordinário 
n.°  581.113,  cuja  relatoria  coube  ao  Exm.°  Min.  Dias  Toffoli,  acatou  a  tese  da 
existência de direito subjetivo à  convocação do candidato que é contemplado pela 
superveniência  de  vagas  durante  a  validade  de  concurso  público,  oriundas  de 
vacâncias  ou  de  criação  legal,  ainda  que  classificado  originalmente  em posição 
incompatível com o número previsto no edital de regência.

6.  Havendo  previsão  editalícia de  duas  vagas  para  a  região  de  classificação,  a 
eliminação dos dois primeiros colocados gera o direito subjetivo de convocação do 
quarto lugar para o Curso de Formação referente ao concurso da Polícia Civil.

7. A Administração somente pode ser compelida a nomear e empossar candidato que 
prossegue em concurso público por força de decisão judicial após seu trânsito em 
julgado. Precedentes do STJ.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente Mandado de Segurança, 
processo n.° 2005211-04.2014.815.0000, em que figuram como Impetrante Myllene 
Sandra Cavalcante Calheiros de Melo e Impetrados o Exm.° Governador do Estado 
da Paraíba, o Ilm.o Diretor da AEP/ACADEPOL – Academia de Ensino de Polícia e 
o Ilm.o Presidente da Comissão do Concurso Público para a Secretaria de Estado da 
Segurança e Defesa Social.

ACORDAM os  Membros  do  Pleno  do  egrégio  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em conceder parcialmente a 
segurança.

VOTO.

Myllene  Sandra  Cavalcante  Calheiros  de  Melo impetrou  o  presente 
Mandado de Segurança contra ato omissivo imputado ao Exm.°  Governador do 
Estado da Paraíba, ao Ilm.o Diretor da AEP/ACADEPOL – Academia de Ensino 
de  Polícia e  ao  Ilm.°  Presidente  da  Comissão  do  Concurso  Público  para  a 
Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social, consubstanciado na ausência 
de convocação para matrícula no Curso de Formação de Delegado de Polícia Civil, 
etapa  do  certame  regionalizado  em que se  classificou,  originalmente,  em quarto 
lugar para a 10ª Delegacia Regional de Itabaiana.

Alegou que o Edital previu duas vagas para a citada Regional e que os dois 



primeiros lugares,  convocados para participarem do Curso, foram eliminados por 
desistência,  ocasião em que sua expectativa de  direito  se  transmudou em direito 
líquido e certo de ser matriculada e, uma vez aprovada, de ser nomeada para o cargo 
público concorrido.

Sustentou que, atualmente, existem trezentos e oito cargos vagos criados por 
lei  e  que  a  Administração está  preterindo os  candidatos  classificados por  quatro 
modos, a saber: designação de Agentes de Investigação para o exercício das funções 
privativas de Delegado, mediante nomeação para o cargo comissionado denominado 
Comissário de Polícia, reputado inconstitucional; cometimento, à Polícia Militar, de 
atividades  típicas  de  polícia  judiciária;  acumulação  de  várias  Delegacias  pelos 
Delegados atualmente em atividade; e emprego constantemente renovado da Força 
Nacional  de Segurança nas  investigações  sujeitas  à  competência da Polícia  Civil 
estadual.

Afirmou que a necessidade do serviço é patente, fato público e notório, que o 
Ministério  Público  Estadual  recomendou  a  convocação  e  nomeação  de  todos  os 
classificados no concurso como forma de amenizar o deficit dos órgãos de segurança 
pública e que não há óbice financeiro para tanto, porquanto o Estado encontra-se 
dentro do limite orçamentário preceituado pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Requereu a concessão de liminar para que a fluência do prazo de validade do 
concurso  fosse suspensa e para que uma das vagas  do quadro  lhe fosse reservada, 
sem êxito, f. 206/209.

Requereu, ainda, a concessão de liminar para que fosse incluída no próximo 
Curso de Formação disponibilizado pela Academia de Ensino de Polícia, com êxito, 
f. 272/273.

No  mérito,  pugnou  pela  concessão  da  segurança  para  que  a  ordem  de 
convocação para o Curso seja ratificada e para que o Governador seja compelido a 
reservar uma das vagas e a nomeá-la e empossá-la caso logre aprovação naquela 
etapa do certame.

Nas suas Informações, f. 232/244, 246/254 e 258, os Impetrados arguiram, 
em  preliminares,  ausência  de  interesse  processual  em  virtude  do  writ ter  sido 
ajuizado  ainda  na  validade  do  certame,  quando  a  Administração  não  pode  ser 
compelida  a  implementar  qualquer  nomeação,  bem como ausência  de  liquidez  e 
certeza  do  alegado  direito,  decorrente  da  suposta  fragilidade  da  documentação 
apresentada pela Impetrante.

No mérito, alegaram que não houve violação a direito líquido e certo em 
virtude  da  classificação  fora  das  vagas  previstas  no  edital,  que  o  exercício  das 
funções de Delegado por outros particulares não se qualifica como preterição da 
ordem classificatória do concurso e que a necessidade do serviço não é suficiente 
para  impor  a  nomeação  dos  integrantes  do  cadastro  de  reserva,  subordinados  à 
discricionariedade administrativa, pugnando, ao final, pela denegação da ordem.



O Estado da Paraíba, cientificado, f. 266, não ingressou no feito, conforme a 
Certidão de f. 284.

Às f. 283, o Diretor da ACADEPOL apresentou petição em que requereu a 
declaração de incompetência deste Tribunal para apreciar o feito, alegando que o 
Exm.° Governador do Estado não praticou qualquer ato do concurso público. 

A Procuradoria-Geral  de  Justiça,  f.  285/290,  opinou  pela  concessão  da 
segurança por entender que o surgimento de vagas durante a validade do concurso 
gerou  o  direito  líquido  e  certo  de  convocação  para  o  Curso  de  Formação  e  de 
subsequente nomeação.

É o Relatório. 

A Impetrante persegue a concessão de ordem de convocação para o Curso de 
Formação (deferida liminarmente), de competência do Presidente da Comissão do 
Concurso,  a  matrícula  no  Curso  de  Formação  decorrente  de  tal  convocação,  de 
competência do Diretor da ACADEPOL e, caso aprovada, sua nomeação e posse no 
cargo de Delegado.

O  provimento  de  cargo  público  é  ato  de  competência  privativa  do 
Governador do Estado, nos termos do art. 86, X, da Constituição Estadual, tendo ele, 
portanto,  legitimidade  para  figurar  como  Autoridade  coatora  em  virtude  da 
Impetrante ter pedido, além de convocação e matrícula no Curso de Formação, sua 
nomeação para o referido cargo.

Portanto, todas as Autoridades indicadas na Exordial têm legitimidade para 
figurar como Impetrados e aquela de maior hierarquia fixa a competência originária 
deste Tribunal Pleno, nos termos do art. 104, XIII, “d”, da Constituição Paraibana, 
razão pela qual rejeito a preliminar de incompetência.

A  Impetrante  não  pretendeu  inaugurar  dilação  probatória,  entendendo 
suficientes para a demonstração de seu alegado direito os documentos que carreou à 
Exordial.

A valoração de tais  documentos e  a  conclusão pela  existência  ou não de 
direito líquido e certo dizem respeito ao juízo de mérito do Mandado de Segurança e 
não ao juízo de admissibilidade, pelo que rejeito a preliminar de inadequação. 

Quanto à preliminar de falta de interesse, importa registrar que o Mandado 
de  Segurança  foi  impetrado  em 10 de  abril  de  2014,  f.  02,  quando  o  prazo  de 
validade do concurso ainda não havia expirado, o que ocorreu somente em 30 de 
junho do corrente ano, conforme Certidão de f. 255/256.

À  época  da  impetração,  portanto,  realmente  não  estava  configurado  o 
interesse processual especificamente quanto ao pedido de nomeação, porquanto o 
curso da validade do certame blinda a  discricionariedade administrativa contra  a 
incursão do Judiciário.



Quanto aos pedidos de convocação para o Curso de Formação e respectiva 
matrícula, contudo, o interesse ficou caracterizado pela informada disponibilização 
voluntária  de  uma  turma  pelo  Estado  às  vésperas  do  escoamento  do  prazo  de 
validade,  havendo,  então,  necessidade  de  se  acautelar  a  situação  jurídica  da 
Impetrante  e  evitar  que  o  erário  fosse  duplamente  onerado  caso  não  houvesse 
antecipação  parcial  dos  efeitos  da  tutela  (nessa  última  hipótese,  uma  nova 
mobilização  estatal  seria  necessária  para  dar  cumprimento  a  eventual  segurança 
concedida, com a dedicação de instrutores para a formação exclusiva da Impetrante).

Atualmente, o prazo de validade encontra-se expirado, conforme Certidão de 
f. 255/256, de sorte que o interesse está configurado também quanto aos pedidos de 
nomeação  e  posse,  aplicando-se  à  espécie  o  art.  462  do  CPC1,  em  prestígio  à 
economia, celeridade e razoável duração do processo.

Por todo o exposto, rejeito a preliminar de falta de interesse processual.

Passo ao mérito.

O Supremo Tribunal Federal, em histórico julgado, passou a adotar posição 
diametralmente oposta àquela consolidada na jurisprudência pátria, reconhecendo, 
inovadoramente, o direito subjetivo à convocação do candidato cuja classificação 
tenha sido alcançada pela criação legal de novos claros no respectivo quadro e/ou 
pela ocorrência de vacâncias durante a validade do certame, mesmo que classificado 
originalmente além do número previsto no edital de regência.

Eis a ementa do precedente referido:

Concurso  público.  Criação,  por  lei  federal,  de  novos  cargos  durante  o  prazo  de 
validade  do  certame.  Posterior  regulamentação  editada  pelo  Tribunal  Superior 
Eleitoral a determinar o aproveitamento, para o preenchimento daqueles cargos, de 
aprovados em concurso que estivesse em vigor à data da publicação da Lei.  1.  A 
Administração,  é  certo,  não  está  obrigada  a  prorrogar  o  prazo  de  validade  dos 
concursos públicos; porém, se novos cargos vêm a ser criados, durante tal prazo de 
validade, mostra-se de todo recomendável que se proceda a essa prorrogação. 2. Na 
hipótese de haver novas vagas, prestes a serem preenchidas, e razoável número de 
aprovados em concurso ainda em vigor quando da edição da Lei  que criou essas 
novas vagas, não são justificativas bastantes para o indeferimento da prorrogação da 
validade  de certame público  razões de  política  administrativa  interna  do Tribunal 
Regional Eleitoral que realizou o concurso. 3. Recurso extraordinário provido (STF, 
RE 581113, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 05/04/2011, Dje-103, 
divulgação em 30/05/2011, publicação em  31/05/2011).

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar o 
Pretório Excelso, consoante ilustra a seguinte ementa: 

1 Art. 462. Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do 
direito  influir  no  julgamento  da  lide,  caberá  ao  juiz  tomá-lo  em  consideração,  de  ofício  ou  a 
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença. 



ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO  PÚBLICO  PARA  O  CARGO  DE  PSICÓLOGO.  APROVAÇÃO 
DENTRO DO  CADASTRO DE RESERVA PREVISTO EM EDITAL. ABERTURA 
DE NOVAS VAGAS NO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. VAGAS NÃO 
PREENCHIDAS APÓS VENCIDO O PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME.
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  adota  entendimento  segundo  o  qual  a  regular  
aprovação em concurso público em posição classificatória compatível com as vagas 
previstas em edital confere ao candidato direito subjetivo à nomeação e posse dentro do 
período de validade do certame.
2.  Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a 
classificação e  aprovação do candidato,  ainda que fora  do número mínimo de 
vagas previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação 
para o respectivo cargo se, durante o prazo de validade do concurso, houver o 
surgimento de novas vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância.
3. No caso concreto dos autos, a recorrente Sidnéa Miranda Vieira ficou colocada em 
63º  no  concurso  público  para  provimento  do  quadro  de  profissionais  da  Saúde  do 
Estado de Tocantins para o cargo de Psicólogo, no município de Palmas, que tinha 17 
vagas, ou seja, foi aprovada fora do número de vagas previstas em edital.
4. Pelas informações prestadas pelos Estado do Tocantins, conclui-se que: (i) foram 
nomeados  51  candidatos;  (ii)  desses  candidatos  nomeados,  10  nomeações  foram 
tornadas sem efeitos, sendo nomeados apenas mais 3 candidatos para o preenchimento 
das vagas, o que caracteriza 7 vagas em aberto; (iii) foram criados novos cargos pela 
Lei Estadual nº 2.503/11, aumentando o número de vagas para o cargo de Psicólogo de 
132 para 262, ou seja, criou-se mais 130 vagas.
5. Pelos dados acima delineados, verifica-se o surgimento de 137 novas vagas para o 
cargo  de  Psicólogo  no  Estado  de  Tocantins  (7  vagas  de  candidatos  referentes  à 
nomeações tornadas sem efeito + 130 vagas criadas por lei).
6. A recorrente foi aprovada, dentro do cadastro de reserva, na posição classificatória 
63º, ou seja, a 12ª  que deve ser convocada, uma vez que o último a ser chamado foi o 
51º  Dessa  forma,  obedecendo  a  ordem  de  classificação  e  preenchendo  as  vagas 
restantes, a colocação da candidata, ora recorrente, é atingida para a convocação.
7. Não há que se falar que as novas vagas criadas por lei não pode ser preenchida com 
a nomeação da impetrante, uma vez que  "não há como afirmar, com base no texto 
legislativo, que todas as vagas porventuras surgidas sejam para atender a demanda de 
Palmas, localidade almejada pela Impetrante". Improvável que, das 130 vagas criadas, 
5 não estejam na capital Palmas (número de vagas necessárias para atingir a colocação 
da recorrente), que tem uma demanda maior. Ademais, se não houver a referida vaga 
no município de Palmas/TO, de acordo com o item 10.4.2 do edital do concurso em 
questão,  "em caso  de não  haver  mais  candidatos  classificados  em um município  e 
permanecer  a  necessidade  de  preenchimento  de  vaga(s),  a  administração  poderá 
proceder a convocação de candidatos do mesmo cargo/perfil (quando houver) de outro 
município, obedecendo, rigorosamente, a ordem de classificação geral" (fls. 40).
[...]
(STJ,  RMS  40.900/TO,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma, 
julgado em 04/04/2013, DJe 10/04/2013).

No mesmo sentido:  MS 18.570/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, julgado em 08/08/2012, DJe 21/08/2012;  RMS 37.882/AC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/12/2012, 
DJe 14/02/2013.

Este  Tribunal  de  Justiça,  em casos  análogos,  tem  esposado o  raciocínio, 
consoante demonstram as ementas a seguir selecionadas:



MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE 
PENITENCIÁRIO. [...] NOMEAÇÃO. CANDIDATO INICIALMENTE APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. CONVOCAÇÃO PARA 
REALIZAÇÃO DO CURSO DE FORMAÇÃO, HAJA VISTA DESISTÊNCIA DE 
CANDIDATOS COM MELHOR CLASSIFICAÇÃO. CONCLUSÃO COM ÊXITO. 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO EXPIRADO. DIREITO À NOMEAÇÃO 
E  À  POSSE.  SEGURANÇA  CONCEDIDA.  Não  obstante  o  impetrante  tenha, 
inicialmente, sido classificado no concurso público para agente penitenciário fora do 
número de vagas previsto no edital, em virtude da desistência de outros candidatos em 
melhor classificação, foi convocado para o curso de formação, logrando êxito, razão 
pela qual, tendo o prazo de validade do concurso expirado, faz jus à nomeação e à 
posse,  uma vez que o próprio edital previa que somente seriam convocados para o 
curso de formação os candidatos aprovados e classificados até o limite das vagas nele 
estabelecidas. A aprovação do candidato dentro do cadastro de reserva, ainda que fora 
do número de vagas inicialmente previstas no edital do concurso público, confere-lhe o 
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo se, durante o prazo de validade do 
concurso,  demonstrado o interesse da administração pública,  surgirem novas vagas, 
seja em virtude da criação de novos cargos mediante Lei, seja em razão de vacância 
decorrente  de  exoneração,  demissão,  aposentadoria,  posse  em  outro  cargo 
inacumulável  ou  falecimento”  […].  (TJPB,  MS  999.2012.001157-5/001,  Tribunal 
Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, DJPB 09/09/2013, p. 8). 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE  DE 
SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  CANDIDATO  INICIALMENTE 
CLASSIFICADO FORA DAS VAGAS OFERTADAS NO EDITAL. SURGIMENTO 
DE  VAGAS.  DECORRÊNCIA  DE  DESISTÊNCIAS  E/OU  NÃO 
COMPARECIMENTO DE CANDIDATOS. CONVOCAÇÃO PARA O CURSO DE 
FORMAÇÃO. CONCLUSÃO, COM ÊXITO. PREPARATÓRIO QUE CONFIGURA 
A TERCEIRA ETAPA DO  CERTAME.  PRÁTICA DE  ATO  INEQUÍVOCO  DA 
ADMINISTRAÇÃO.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.  CONCESSÃO  DA 
SEGURANÇA.  Não  há  como negar  o  direito  à  nomeação  ao  impetrante,  quando, 
devidamente comprovadas a sua convocação e conclusão para o curso de formação, 
após  o  surgimento  de  vagas  havido  em  decorrência  de  desistência  e/ou  não 
comparecimento dos candidatos classificados e aprovados de forma precedente.  “A 
aprovação do candidato, ainda que fora do número de vagas disponíveis no edital do 
concurso,  lhe  confere  direito  subjetivo  à  nomeação  para  o  respectivo  cargo,  se  a 
administração pública manifesta, por ato inequívoco, a necessidade do preenchimento 
de novas vagas.  ”  (RMS 32105/DF,  Rel.  Ministra  Eliana Calmon,  Segunda Turma, 
julgado  em  19/08/2010,  DJE  30/08/2010).  O  ato  de  convocação  para  o  curso  de 
formação, de candidato classificado, inicialmente, fora do número de vagas, por si só, 
já demonstra a disponibilidade destas, nos termos do item 10.1 do edital. Dessa forma, 
o ato administrativo de nomeação, antes discricionário, tornou-se vinculado, e a mera 
expectativa passou a ser direito subjetivo do impetrante (TJPB, MS 999.2013.000.125-
1/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, DJPB 21/08/2013, p. 11).

Firmadas as balizas jurídicas, passo à análise das peculiaridades fáticas do 
caso concreto.

A Impetrante classificou-se originalmente em quarto lugar para a 10ª Região 
de Polícia Civil (Itabaiana), a que o Edital destinou duas vagas, f. 52.

Os  dois  primeiros  lugares  –  Eduardo  Henrique  Gil  Messias  de  Melo  e 
Lisiane Sousa Alves, f. 87 – foram eliminados ainda durante a validade do Concurso, 



f.  92  e  95,  de  sorte  que  a  Impetrante  passou  a  ocupar  o  segundo  lugar,  sendo 
alcançada pelo quantitativo editalício.

Provado que a Impetrante está atualmente classificada dentro da quantidade 
de  vagas  prevista  no  Edital  de  Abertura  e  que  passou  a  integrar  o  quantitativo 
editalício ainda durante o prazo de validade do concurso, configurado está o direito 
líquido e certo de ser convocada para o Curso de Formação.

Importa  registrar  que,  em outros  casos  que  versam sobre  o  concurso  da 
Polícia Civil, o cerne do debate jurídico é a criação de vagas pela Lei n.° 8.672/2008 
e a defendida possibilidade de nomeação de todos os classificados, a despeito da 
regionalização do concurso, com base na tese segundo a qual o número de vagas 
criadas para todo o Estado é superior à soma dos classificados de todas as regiões.

Esse  debate  é  irrelevante  para  o  deslinde  do  caso  concreto,  porquanto  a 
Impetrante ingressou nas vagas previstas pelo próprio Edital durante a validade do 
concurso em virtude da eliminação dos dois primeiros colocados, ocasião em que 
passou de quarto para segundo lugar (o Edital previu, como já afirmado, duas vagas 
para a 10ª Delegacia Regional de Itabaiana).

A  reconhecida  divergência a respeito da tese que defende a nomeação de 
todos os aprovados, ante o expendido, não traz implicações para este específico caso, 
que  se  resolve,  exclusivamente,  pelo  cotejo  da  classificação  atualizada  da 
Impetrante  com  o  número  de  vagas  previstas  originalmente  pelo  Edital  de 
regência. 

Feito  o indispensável  esclarecimento  e  afirmado o  direito  de convocação 
para o Curso de Formação, passo a analisar os pedidos de nomeação e posse.

O referido Curso é etapa do concurso, de caráter eliminatório, conforme o 
Item 1.9.2.1 do Edital, f. 50/51.

Considerando que o parágrafo único do art. 460 do CPC2 veda o julgamento 
condicional, não se pode conceder a pretendida ordem de nomeação e posse caso a 
candidata logre aprovação naquela etapa eliminatória.

O mandado de segurança, ademais, preordena-se à defesa de direito líquido e 
certo e  não  de  direito  incerto  (eventual  e  futuro),  de  sorte  que,  não  havendo 
informações, nestes autos, a respeito do êxito da Impetrante na fase de formação 
profissional, a segurança não pode ser concedida na extensão pretendida.

Em  adição,  o  STJ  solidificou  o  entendimento  de  que  a  nomeação  de 
candidato sub judice somente pode ser imposta à Administração após o trânsito em 
julgado da decisão que permitiu seu prosseguimento no certame.

2 Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como 
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional.



Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.  RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATA  SUB  JUDICE. 
PROSSEGUIMENTO  NO  CERTAME,  EM  VIRTUDE  DE  DECISÃO  LIMINAR. 
NOMEAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO. 
FUNDAMENTO  NÃO  ATACADO.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  SÚMULA 
283/STF.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONFORMIDADE  COM  O 
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  […]  3.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em 
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de que o candidato 
que permanece no certame por força de provimento judicial liminar não tem direito 
líquido e certo à nomeação, motivo pelo qual não merece reparos 4. Agravo regimental 
improvido (STJ, AgRg no RMS 31.668/CE, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 20/02/2014, DJe 06/03/2014).

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
APROVAÇÃO  FORA DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  CURSO  DE  FORMAÇÃO.  LIMINAR.  TEORIA  DO  FATO 
CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. [...]2.  O candidato aprovado em Curso de 
Formação, por força de liminar,  não possui direito líquido e certo à nomeação e à 
posse, mas à reserva da respectiva vaga até que ocorra o trânsito em julgado da decisão 
que o beneficiou. Precedentes. 3. Não há situação fática consolidada a ser preservada 
pela  conclusão  do  curso  de  formação,  com  base  em  decisão  de  caráter  precário,  
sobretudo  se  já  expirado  o  prazo  de  validade  do  certame.  Precedente.  4.  Agravo 
regimental a que se nega provimento (STJ, AgRg no REsp 1137920/CE, Rel. Alderita 
Ramos de Oliveira, Desembargadora convocada do TJ/PE, Sexta Turma, julgado em 
06/06/2013, DJe 14/06/2013).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CURSO  DE FORMAÇÃO  DA POLÍCIA MILITAR.  INSCRIÇÃO  NEGADA EM 
RAZÃO  DA  IDADE  SUPERIOR  À  ESTABELECIDA  NO  EDITAL. 
PARTICIPAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. CANDIDATO SUB-JUDICE. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO 
DEFINITIVO,  DESFAVORÁVEL AO CANDIDATO.  SÚMULA N.  405  DO STF. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 1. O Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que o candidato aprovado em Curso de Formação, por 
força de liminar, não possui direito líquido e certo à nomeação e à posse, mas à reserva  
da respectiva vaga até que ocorra o trânsito em julgado da decisão que o beneficiou.  
Nesse sentido, dentre outros: AgRg no RMS 30.000/PA, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, DJe 02/10/2012; AgRg no REsp 1221586/MS, Rel. Ministro 
Castro Meira,  Segunda Turma,  DJe 25/03/2011.  2.  A participação do candidato no 
certame, por força de decisão precária,  que resulta em sua aprovação, não induz à  
aplicação da teoria do fato consumado. Nesse caso, o candidato assume o risco da 
reversibilidade da decisão que lhe foi favorável. A respeito, dentre outros: AgRg no 
REsp 1018824/SE,  Rel.  Ministro Napoleão  Nunes Maia  Filho,  Quinta Turma,  DJe 
13/12/2010; MS 12.786/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 
21/11/2008. 3. No caso, o mandado de segurança, por meio do qual o impetrante teve 
assegurada sua participação no curso de formação, foi denegado pela Quinta Turma do 
STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.154.901/MS, em virtude do transcurso do 
prazo de 120 dias para a impetração. Incidência do entendimento da Súmula n. 405 do 
STF.  Precedente:  MS 13.304/DF,  Rel.  Ministro Og Fernandes,  Terceira Seção, DJe 



05/02/2009. 4. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no REsp 1214953/MS, Rel. 
Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em  19/03/2013,  DJe 
25/03/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO  SUB  JUDICE. 
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  RESERVA  DE  VAGA. 
ADMISSIBILIDADE. […] 2. Esta Corte Superior consagrou o entendimento de que, 
em concurso público, o candidato sub judice, ou seja, que permaneceu no certame por 
força de decisão judicial ainda não transitada em julgado, não tem direito líquido e 
certo à nomeação, sendo assegurada apenas a reserva de vaga. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento (STJ, AgRg no RMS 30.000/PA, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, julgado em 25/09/2012, DJe 02/10/2012).

Seguindo esse raciocínio, não se pode compelir a Administração à nomeação 
no mesmo momento em que se defere a participação da candidata em determinada 
fase  eliminatória  do  concurso,  sob  pena  de  completa  desconsideração  da 
jurisprudência supramencionada, porquanto, em se concedendo a segurança nesses 
termos,  a  Administração  teria  que  nomeá-la  imediatamente  após  a  conclusão do 
Curso, ainda que houvesse interposição de recurso por parte do Estado.

É o caso, portanto, de garantir apenas a reserva de vaga e não a nomeação, 
sem que isso importe em julgamento extra petita, haja vista que as duas medidas se 
encontram numa relação lógica de minus a plus.

Registro, por fim, que a reserva de vagas constou expressamente do pedido, 
consoante se depreende da leitura do item “a.2” da Inicial, f. 43.

Posto isso,  rejeitadas as preliminares de incompetência, inadequação e 
falta de interesse processual,  concedo parcialmente a segurança tão somente 
para ratificar a Liminar que compeliu o Presidente da Comissão do Concurso e 
o  Diretor  da  ACADEPOL  a,  respectivamente,  convocar e  matricular  a 
Impetrante no Curso de Formação disponibilizado pelo Estado, f. 272/273,  e 
para determinar aos Impetrados a reserva de uma das vagas destinadas à 10ª 
Delegacia Regional de Itabaiana, sem lhe  garantir, de imediato, a nomeação e 
posse subsequentes, que se sujeitam ao trânsito em julgado deste Acórdão. 

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão ordinária de 17 de dezembro de 
2014,  o  Exm.°  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Vice-Presidente  no 
eventual  exercício  da  Presidência,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  os 
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Batista  Barbosa  (Juiz  Convocado  para 
substituir  o  Exm.°  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho),  José Ricardo 
Porto, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, 
Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz  Convocado  para  substituir  o  Exm.° Des.  Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho), Aluízio Bezerra Filho (Juiz Convocado para substituir o 
Exm.°  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos),  Marcos  Cavalcanti  de 



Albuquerque, Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, Arnóbio Alves 
Teodósio, Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado para substituir o Exm.° Des. 
João Benedito da Silva),  Carlos Martins Beltrão Filho, Luiz Silvio Ramalho Júnior 
e Wolfram da Cunha Ramos (Juiz Convocado para substituir o Exm.° Des. Joás de 
Brito Pereira Filho). Ausentes os Excelentíssimos Desembargadores João Alves da 
Silva,  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  (Corregedor-Geral  de  Justiça)  e  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente à sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, em substituição ao Exm.° Procurador-Geral de Justiça Bertrand de Araújo 
Asfora.

Gabinete no TJPB em João Pessoa, 18 de dezembro de 2014.

Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado

Relator


